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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 63/2012

Senhor Presidente,

Considerando que a adoção dos uniformes escolares no Brasil surgiu com a República. Na época, as peças eram inspiradas em modelos militares e pretendiam assegurar a identificação dos alunos e manter a ordem e disciplina, motivos ligados aos ideais republicanos de “ordem e o progresso. Com o passar do tempo estes motivos continuam muito em voga e são indiscutivelmente superiores a qualquer tipo de desvantagem;

Considerando que, defendido por pais e educadores, o uniforme escolar está presente em grande parte das escolas do Brasil. Nas redes estaduais, 11 Estados e o Distrito Federal adotam e concedem algum tipo de uniforme aos seus alunos. Nas redes municipais muitos municípios também adotam e concedem uniformes aos seus alunos. E assim se dá a custas de recursos próprios previstos em seus orçamentos, normalmente fundamentados em uma legislação específica;

Considerando que, além da padronização evitar a competitividade e amenizar o impulso do consumo, o uso de uniforme posiciona o aluno em relação ao que é uma vestimenta adequada. Na rede estadual paulista as instituições têm autonomia, através dos seus conselhos de escola, para optar pela roupa padronizada dos alunos, desde que sem cobrança de contribuições (Lei nº 3913/1983), mas o Estado não fornece as peças. Contudo, mesmo que o uniforme seja adotado pela escola ou pela secretaria de educação, o estudante não pode ser obrigado a usá-lo, nem impedido de frequentar as aulas caso esteja vestido com outra roupa;

Considerando que, com relação aos kits fornecidos pelos estados que decidiram pela distribuição gratuita do uniforme escolar, o custo do kit por aluno sai em média por R$ 70,30, o que equivaleria em um investimento de R$ 2,7 bilhões se todos os 39,3 milhões de estudantes brasileiros das redes públicas de ensino recebessem kits, ou seja, significa um montante inferior à economia que o Ministério da Educação (MEC), por conta de corte no orçamento em 2011, precisou fazer. 

Considerando que, apresentado o PLS nº 145/2007 pelo Senador Cícero Lucena e já aprovado naquela Casa, desde 2007 tramita na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei nº 2.728/2007, instituindo a obrigatoriedade de uso de uniforme estudantil padronizado nas escolas públicas, altera o art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e autoriza a criação, pela União, do Programa Nacional de Uniforme Escolar. O referido Projeto determina o fornecimento gratuito de 2 (dois) conjuntos completos por aluno a cada ano letivo, incluindo, obrigatoriamente, calçado, meia, calça ou equivalente, camisa ou equivalente e boné. Para complementar as despesas decorrentes da aplicação da Lei, se prevê a instituição do Programa Nacional de Uniforme Escolar (PNUE), no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);

Considerando que, com o PL 3199/2008 a ele apensado, o Projeto de Lei nº 2.728/2007 já fora aprovado pela Comissão de Educação e Cultura e atualmente encontra-se em análise na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, sob a relatoria do deputado Audifax Barcelos;

Considerando ser interessante observar, que fundamentado no fato de a inclusão social dos milhões de brasileiros em situação de pobreza ou indigência ter relação com o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, onde a bolsa-escola é um dos seus instrumentos principais, bem como, no fato de que a adoção de um uniforme padrão para todos os alunos das escolas públicas de um mesmo município, adaptado às condições climáticas locais e respeitando as preferências culturais da comunidade, elimina diferenças que inferiorizam e discriminam crianças de famílias de menor capacidade econômica, o então Deputado Federal Aloizio Mercadante, atual Ministro da Educação, apresentou o Projeto de Lei nº 6229/2002, tornando obrigatório o uso nas escolas públicas de uniforme escolar padronizado e dando outras providências. Porém, mesmo defendendo tratar de medida de democratização do ambiente escolar, convergente com outras iniciativas voltadas para a inclusão social das famílias carentes, teve seu projeto arquivado pela Mesa Diretora, nos termos do Art. 105 do Regimento Interno RCDS 01 02 03 PÁG 0 514 COL 01;
Considerando, enfim, que a aprovação do Projeto de Lei nº 2.728/2007 significa compreender, além da existência de situação de pobreza e desigualdade de muitas crianças no ensino fundamental e na educação básica, uma necessidade de organização e oferecer alguma segurança pública nesta área, cujos custos, infelizmente, atualmente não podem ser arcados nos orçamentos de milhares de municípios brasileiros;

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência à Câmara dos Deputados, através do Presidente Marco Maia; dos membros da Comissão de Finanças e Tributação; e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive com os seus pares, no sentido de se agilizar e aprovar o Projeto de Lei n° 2728/2007, que, originado no Senado Federal, onde já fora aprovado, institui a obrigatoriedade de uso de uniforme estudantil padronizado nas escolas públicas, altera o art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e autoriza a criação, pela União, do Programa Nacional de Uniforme Escolar.

Solicitamos, ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada, via e-mail, às demais câmaras municipais assim cadastradas nesta Casa, com o fim de se buscar maior apoio ao pleito de interesse nacional comum.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de agosto de 2012.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)                              Carlos Renato Serotine (TOTA)
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